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CAPÍTULO 4

O PERFIL REGULATÓRIO NOS ACORDOS REGIONAIS 
DE COMÉRCIO DA RÚSSIA COM OS SEUS VIZINHOS*

Michelle Ratton Sanchez Badin
João Henrique Ribeiro Roriz

Marina Amaral Egydio de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

Em 2012, a Rússia tornou-se membro da Organização Mundial do Comércio 
(OMC). Este fato marca a trajetória do país de uma economia controlada pelo 
Estado para uma economia de mercado em amadurecimento. Hoje, a Rússia  
integra os BRICS com um produto interno bruto (PIB) de quase US$ 2 trilhões.1  
Sua estratégia de desenvolvimento econômico, guiada por um plano de  
desenvolvimento econômico, prevê, até o ano de 2010, o desenvolvimento de recursos 
humanos e tecnológicos, transferência de tecnologia, maior recebimento de inves-
timentos estrangeiros diretos (IEDs) e a integração completa da Rússia na economia 
mundial.2 Indicadores recentes, contudo, mostram que o crescimento econômico 
da Rússia tem diminuído, após uma recuperação pós-crise de 2008. Apesar de as 
exportações russas ainda consistirem majoritariamente de commodities, recentemente, 
a Rússia tornou-se a maior produtora de petróleo do mundo (2011), a segunda 
maior produtora de gás (2011) e detentora da maior indústria de lançamentos 
espaciais do planeta.3

Diferentemente dos demais países do grupo BRICS – África do Sul, Brasil, 
Índia e China –, a Rússia administra suas relações internacionais a partir de uma 
posição que herda parte da estrutura política e econômica de um dos polos das 
relações internacionais do século XX, especialmente do período da Guerra Fria. 

1. Conforme dados oficiais do Fundo Monetário Internacional (FMI). Disponíveis em: <http://goo.gl/oju4B9>. Acesso em: 
junho de 2013.
2. Conforme notícias publicadas em: <http://goo.gl/b0wnmv> e <http://goo.gl/cgKv2A>. Acesso em: junho de 2013.
3. Estas informações econômicas estão disponíveis em: <http://goo.gl/oWAexO/>; <http://goo.gl/1abiSF> e <http://
goo.gl/ncAAyB>. Acessos em: junho de 2013.

* A pesquisa sobre os acordos regionais de comércio (ARCs) da Rússia com países do seu entorno e suas respectivas normativas 
contou com uma série de limitações no levantamento dos documentos e dados sobre estas tratativas, agravadas pela limitação 
do conhecimento do idioma. Optou-se por considerar como ponto-chave da pesquisa a base de dados da Organização Mundial 
do Comércio para Acordos Regionais de Comércio (disponível em: <http://rtais.wto.org>), atualizada até junho de 2013. 
Contudo, algumas informações complementares foram obtidas em páginas oficiais na internet relacionadas à Commonwealth 
of Independent States e algumas do governo russo, conforme indicadas no estudo. Os autores assumem o compromisso de 
indicar cada uma das limitações e complementações, bem como suas fontes; contudo, dada a disparidade das informações, 
não é possível assegurar que não constem algumas falhas de informação.
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Sua política externa não tem, portanto, como contornar este espólio. De alinhamento 
com o ocidente (governos Gorbachev e Ieltsin) até ações guiadas pelo pragmatismo 
(governos Putin e Medvedev), o comércio incorpora a estratégia russa de inserção 
internacional, mas sem se sobrepor a questões tradicionais, tais como as de segurança 
regional e internacional.

Mesmo com a intensificação recente de acordos regionais de comércio (ARCs)4 
na Ásia,5 a Rússia não tem procurado acompanhar este movimento na região. Seus 
acordos comerciais, analisados a seguir, concentram-se em seus tradicionais parceiros 
na área da ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Mesmo a mais 
recente e ambiciosa iniciativa na região – o Transpacific Trade Partnership (TPP) – 
não parece ter movimentado de forma significativa as estratégias de política externa 
da Rússia, apesar de a iniciativa congregar uma boa parte dos países membros da 
Asia-Pacific Economic Cooperation (APEC), iniciativa que a Rússia integra desde 
1998.6 Isto soa contraditório na medida em que a APEC teria estabelecido, em 
1994, objetivos similares aos do TPP de integração de comércio e investimentos 
– conhecidos na APEC como “objetivos de Bogor”7 – e, ainda, em uma fase na qual 
a própria Rússia estaria na presidência da APEC. Isto chama a atenção do quanto 
a temática comercial realmente não é prioritária na agenda diplomática da Rússia, 
com exceção da relação com aqueles países do seu entorno.

2 �COMÉRCIO NA POLÍTICA EXTERIOR DA RÚSSIA E SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
NA RELAÇÃO COM O ENTORNO

O objetivo deste estudo é traçar o perfil regulatório dos ARCs da Rússia com o seu 
entorno, suas tendências e contextualização em relação a processos similares adotados 
pelos demais países do grupo BRICS – África do Sul, Brasil, Índia e China. 
Isto compreenderá, portanto, o mapeamento do conjunto de compromissos assumidos 

4. Como já alertado em outros trabalhos, a terminologia ARC e Acordos Preferenciais de Comércio (APC) tem sido 
utilizada de forma confusa pela própria literatura especializada e a OMC, nos últimos anos. Se em um primeiro ARC foi 
a terminologia aplicada para os acordos com países de uma mesma região, em 2012 a OMC decidiu por aplicar esta 
nomenclatura para todos os acordos de livre comércio e restringir APC para aqueles acordos com concessões unilaterais. 
Para mais detalhes, ver Oliveira e Sanchez Badin (2013, p. 14). Aplica-se, neste estudo, a nomenclatura ARC, tal como 
revisada pela OMC até o momento.
5. De acordo com dados da OMC, a Ásia é a região em que mais cresceu o número de ARCs nos últimos dez anos, 
tendo respondido esta região, junto com a Oceania por 50% dos ARCs assinados no período, ver WTO (2011a, p. 57).
6. De acordo com o site Valdai, na notícia “Can Russia play an active part in the Pacific game?” (postada em 20 de abril 
de 2012, acesso em: junho de 2013): “the growing U.S. presence in Asia-Pacific is strengthening the Pacific countries’ 
dependence on Washington and undermining the resources of Russian diplomacy” (Can…, 2012).
7. “Bogor goals”, ou os objetivos de Bogor (que é o nome de uma cidade da Indonésia), foram definidos em 1994 e 
concentram-se em compromissos para liberalização de comércio e investimento na região. Para mais informações, ver: 
<http://goo.gl/h0D2Y3>. Acesso em: junho de 2013.
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pela Rússia com estes países, nas diferentes áreas de comércio e a ele relacionadas, 
assim como uma análise crítica sobre a inter-relação entre estes compromissos. 

Para tanto, a partir do conceito de “entorno” da Rússia foram selecionados onze 
países para análise das tratativas na área de comércio internacional, citados a seguir.

QUADRO 1
Rússia e seu entorno

País-foco Países selecionados do “entorno”

Rússia
Armênia, Azerbaijão, Bielorrússia, Cazaquistão, Geórgia, Moldávia,  
Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão, Ucrânia e Uzbequistão.

Elaboração dos autores.

Observa-se que todos os países que integram o conceito de “entorno” são 
países que integravam a URSS, e aqueles que integravam a URSS e não estão no 
conceito de entorno são: Estônia, Letônia e Lituânia. A seguir, um mapa ilustrativo 
dos países que terão duas relações analisadas neste documento.

MAPA 1
Delimitação de entorno da Rússia

Fonte: Zonu.com. Disponível em: <http://goo.gl/ImvLP9>. Acesso em: janeiro de 2013.
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Observa-se que apenas seis dos países do entorno da Rússia são membros 
da OMC e de seus compromissos multilaterais para a liberalização do comércio, 
sendo eles: Armênia, Geórgia, Moldávia, Quirguistão, Tadjiquistão e Ucrânia.8 
Outros quatro países que integram o entorno da Rússia estão como observadores 
em processo de acessão ao sistema multilateral da OMC: Azerbaijão, Bielorrússia, 
Cazaquistão e Uzbequistão. Portanto, o Turcomenistão é o único país ainda 
completamente isolado neste processo multilateral de comércio. Além desta 
particularidade do entorno da OMC, no comércio internacional, oito dos países 
do entorno são classificados, pela Organização das Nações Unidas (ONU), como 
países sem acesso ao mar (land locked countries), o que os leva a algumas formas 
de tratamento especial e diferenciado.9

Nesse cenário, os acordos de comércio da Rússia com os países do entorno 
assumem grande relevância para as relações da Rússia com tais países, uma vez 
que, na maioria das vezes, é a única regulamentação internacional que rege as 
relações comerciais entre tais países. A Rússia conta com um total de dezesseis ARCs 
notificados à OMC como acordos em vigor, e dois outros ARCs como processos 
em negociação. Deste conjunto, quinze dos acordos em vigor são com países do 
entorno, sendo que quatro deles são processos plurilaterais e os demais são acordos  
bilaterais. Uma parte significativa dos acordos comerciais da Rússia com o entorno 
foi assinada em 1992 e o mais compreensivo e recente deles está no âmbito 
da Comunidade dos Estados Independentes (em inglês, Commonwealth of 
Independent States – CIS).10 A relação completa destes acordos e suas respectivas 
datas de assinatura e entrada em vigor estão disponíveis na tabela C.1 do anexo 
Rússia. Considerando a pouca informação existente sobre a Rússia e os países que 
integram o seu entorno, no Brasil, no anexo C são apresentados alguns elementos 
contextuais, para as relações comerciais entre tais países.

Como é possível antecipar, a Rússia possui um papel protagonista nos acordos 
de comércio com os países do seu entorno e uma relação extremamente assimétrica, 
em termos econômicos, com estes países.11 Entre os países do seu entorno, apenas 
Bielorrússia e Ucrânia assumem uma posição relevante na balança comercial da 

8. Observa-se que a acessão destes países à OMC também é bastante recente, com exceção de Quirguistão, que é 
membro desde 1998. Os demais países e suas respectivas datas de acessão, em ordem, são: Geórgia (2001), Moldávia 
(2001), Armênia (2003), Ucrânia (2003) e Tadjiquistão (2013). Informações disponíveis em: <http://goo.gl/aXj7X8>. 
Acesso em: junho de 2013.
9. São classificados como países em desenvolvimento sem acesso ao mar, pela ONU, no entorno da Rússia: Armênia, 
Azerbaijão, Cazaquistão, Moldávia, Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão e Uzbequistão. Para mais detalhes, 
ver <http://goo.gl/zIAb0D>. Acesso em: junho de 2013.
10. Todos os países qualificados como “entorno” eram membros da CIS, desde 2009, a Geórgia não mais integra este 
processo. Ver informação oficial do Ministério de Relações Exteriores da Geórgia, disponível em: <http://goo.gl/dt1zZd>. 
Acesso em: junho de 2013.
11. Conforme dados oficiais do FMI, o produto interno bruto (PIB) da Rússia em 2011 correspondia a US$ 1,85 trilhão, 
enquanto o segundo maior PIB entre os países do entorno foi o do Cazaquistão, que corresponde a 10% do PIB russo 
(US$185 bilhões), e o menor PIB destes países foi o do Quirguistão (US$5.920 bilhões, ou seja, 0,3% do PIB russo). Ver: 
<http://goo.gl/yCCRp5>. Acesso em: junho de 2013.
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Rússia, sendo que estes países estão entre os cinco principais parceiros comerciais 
da Rússia, ao lado de União Europeia (UE), China, Estados Unidos e Japão.12 Para 
grande parte destes países do entorno, a Rússia também possui grande importância 
nas suas relações de importação e exportação. Neste aspecto, a Rússia assume papel 
muito importante, estando entre os três principais destinos de exportação ou ori-
gem de importação para Ucrânia, Armênia, Azerbaijão, Bielorrússia, Cazaquistão 
e Quirguistão.13 A exceção a este perfil é a Ucrânia, para a qual a Rússia não ocupa 
nenhuma das cinco primeiras posições das linhas da balança comercial.

Um ponto notável na agenda da Rússia e seu entorno é a relevância das 
commodities na área de energia, como petróleo e gás, em que preponderam como 
principal ou essencialmente único bem na balança comercial entre as partes. Ainda, 
como resultado da desintegração da URSS, observa-se a relação de dependência 
econômica por dívidas e investimentos da Rússia nos demais países, assim como 
uma considerável movimentação de pessoas, seja por relações étnicas entre as po-
pulações, seja por dificuldades e tensões políticas em determinadas áreas.14

Nesse contexto, a primeira iniciativa da Rússia com tais países do entorno 
foi com a criação da CIS em 1991. A CIS foi criada com apoio do governo  
Ieltsin como arranjo político possível das ex-repúblicas soviéticas em substituição 
à URSS. Firmado em dezembro de 1991, o mesmo documento que anuncia o 
desmembramento da URSS proclama a CIS, uma organização regional proposta 
originalmente por onze Estados (dos quinze que se originaram da fragmentação 
soviética): Armênia, Azerbaijão, Bielorrússia, Cazaquistão, Quirguistão, Moldávia,  
Rússia, Tajiquistão, Turcomenistão, Ucrânia e Uzbequistão. Destes, o Turcomenistão  
e a Ucrânia assinaram, mas não ratificaram seu documento constitutivo. 
A Geórgia aderiu posteriormente, todavia deixou a organização em 2009, em razão 
do conflito armado e do envolvimento russo neste.15

Na opinião de Sakwa (2008, p. 383), Ieltsin tinha três objetivos em relação 
à CIS: i) fortalecer uma organização regional; ii) consolidar a relação com os 
Estados-chave da região; e iii) “bilateralizar” as relações. A CIS não ocupou, 
todavia, lugar de destaque na agenda de política externa de seus membros nos seus 
primeiros anos, incluindo a de Moscou. Foi aos poucos que a diplomacia russa 
passou a entender a CIS como uma possível comunidade de Estados cuja integração 
seria guiada principalmente pelo viés econômico, uma vez que a cooperação na 
área de segurança se mostrava uma questão de difícil articulação. Na avaliação de 

12. Ver dados estatísticos da OMC, atualizados até 2011, disponíveis em: <stat.wto.org>. Acesso em: junho de 2013.
13. Ver dados estatísticos da OMC, atualizados até 2011, disponíveis em: <stat.wto.org>. Acesso em: junho de 2013. 
Não foi possível obter dados de Tadjiquistão, Turcomenistão e Uzbequistão na base da OMC.
14. Ver anexo Rússia para outros detalhes na relação bilateral da Rússia com o seu entorno.
15. A Geórgia deixou a comunidade em 18 de agosto de 2009, ver página oficial da CIS, em inglês: <http://goo.gl/wrwr3I>. 
Acesso em: janeiro de 2013.
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Sakwa (2008, p. 421), a CIS teve sucesso na medida em que seus membros não 
entraram em conflito violento entre si – a área é ainda marcada pela diversificação 
de dependências econômicas, alianças regionais e busca de protetores alhures. 
Ou seja, seu projeto de integração difere substancialmente de outros, como o da União 
Europeia, e ainda há grandes dissensos entre seus membros sobre o papel da organização.

A partir do Acordo CIS, celebrado em dezembro de 1991, outras subtra-
tativas foram celebradas bilateral ou plurilateralmente no decorrer dos anos. 
A integração dos membros da CIS, em princípio, ocorre a partir da coordena-
ção dos Estados por meio de seus mecanismos institucionais. A própria CIS, 
no seu acordo constitutivo, indica a intenção de formação, passo a passo, de 
uma união econômica (Artigo 2o do acordo) da CIS.16 Mas, logo após a sua 
conclusão, uma série de iniciativas bilaterais, intituladas de acordos de livre co-
mércio, procuraram acelerar a eliminação de restrições quantitativas e favorecer 
a cooperação comercial e econômica (Roberts e Wehrheim, 2001, p. 319). A 
Rússia assinou acordos bilaterais com este perfil com todos os membros da CIS, 
incluindo a Geórgia (1994): Armênia (1992), Azerbaijão (1992), Bielorrússia 
(1992), Cazaquistão (1992), Moldávia (1993), Quirguistão (1992), Tadjiquistão 
(1992), Turcomenistão (1992), Ucrânia (1993) e Uzbequistão (1992).17 

Estes acordos entraram em vigor entre 1993 e 1994, antes mesmo da própria CIS,18 
o seu acordo-quadro e o seu acordo de livre comércio (ALC), ambos em vigor a 
partir de 30 de dezembro de 1994.19

Além dessas tratativas, a CIS também reconheceu três outros arranjos plu-
rilaterais envolvendo parte dos membros da CIS, com o propósito de intensificar 
a relação econômica entre as partes:20 i) a formação de uma união aduaneira 
entre Bielorrússia, Cazaquistão e Rússia (1995); ii) a Comunidade Econômica da 
Eurásia (em inglês, Eurasian Economic Community – EAEC), criada em 2000 e 
hoje composta por Bielorrússia, Cazaquistão, Rússia, Quirguistão, Tadjiquistão e 

16. Acordo notificado à OMC e com a publicação de sua versão em inglês no documento notificado à OMC,  
WT/REG82/1, de 1o de outubro de 1999.
17. De acordo com Roberts e Wehrheim (2001, p. 319) quase todos os membros da CIS assinaram acordos de livre 
comércio bilaterais entre si. Portanto, esta não foi uma particularidade da Rússia na sua relação com o entorno.
18. Roberts e Wehrheim (2001, p. 319) afirmam que parte significativa destes acordos bilaterais no âmbito da CIS não 
estaria em vigor. No levantamento apresentado em 2001, os autores identificavam apenas cinco destes acordos em vigor 
(op. cit., p. 320). Contudo, a base de referência adotada neste relatório, que é a base oficial da Organização Mundial 
do Comércio, indica todos os acordos da Rússia em vigor, ver <http://goo.gl/L1BQbw>. Acesso em: janeiro de 2013.
19. Os membros da CIS assinaram este primeiro acordo de livre comércio em 15 de abril de 1994, o qual foi revogado 
por um novo acordo (treaty on a free trade area), nos termos no seu anexo 5, assinado em 18 de outubro de 2011 
e com entrada em vigor em 12 de setembro de 2012, ver informações e documentos postados na base da OMC: 
<http://rtais.wto.org>. Acesso em: junho de 2013.
20. Uma análise ampla sobre a diversidade dos processos de integração na região da CIS foi apresentado em Roberts 
e Wehrheim (2001). 
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Uzbequistão;21 e iii) o Mercado Econômico Comum (em inglês, Common Economic 
Zone – CEZ), criado em 2003, por Bielorrússia, Cazaquistão, Rússia e Ucrânia.22 
De acordo com dados da OMC, estes acordos também estão todos em vigor.

Os acordos plurilaterais apresentam propostas de integração econômica mais 
profunda do que áreas de livre comércio e constituem, para tanto, mecanismos ins-
titucionais de supervisão e solução de controvérsias. Um compromisso que também 
perpassa estes acordos é o de harmonização legislativa, que fica sob a responsabi-
lidade da autoridade regional. Esta previsão tem impactos diretos na condução de 
tratativas sobre novos temas, como será apontado a seguir. Em específico para os 
acordos EAEC e CEZ, assinados nos anos 2000, há a referência ao processo de 
acessão dos seus membros à OMC e a indicação da intenção de alinhamento entre 
as partes, ainda que cada uma estivesse em uma fase de seu processo de acessão.23

Em outubro de 2011, os membros da CIS decidiram firmar um novo acordo 
de livre comércio, que entrou em vigor em 12 de setembro de 2012 e foi notifi-
cado à OMC em 6 de junho de 2013. Neste novo acordo, os membros da CIS 
reenquadram seus compromissos diante daqueles estabelecidos na OMC, com a 
exclusão de previsões em acordos anteriores que sejam contraditórias com aquelas 
do sistema multilateral de comércio ou simplesmente reguladas por este sistema, 
conforme será descrito em mais detalhes nas seções a seguir.

O que se observa como tendências nestes últimos acordos plurilaterais – CEZ, 
EAEC e CIS-2012 – é que há uma preocupação em responder a movimentos 
econômicos que vão além da própria região geográfica da ex-URSS. Se, por um 
lado, CEZ e EAEC foram iniciativas para conter a expansão da União Europeia 
para o leste europeu24 e a zona de influência da Rússia, como fica evidente no mapa 2, 
por outro, a CIS-2012 procurou consolidar os compromissos entre os membros 
da CIS a partir de uma nova base, que é a integração econômica de seus membros ao 
sistema multilateral da OMC e suas regras.

21. São observadores neste processo de integração econômica: Armênia, Moldávia e Ucrânia, ver página oficial da 
CIS, em inglês: <http://www.cisstat.com/eng/cis.htm>. Acesso em: janeiro de 2013. Acordo notificado à OMC e com a 
publicação de sua versão em inglês no documento notificado à OMC WT/REG71/5/Rev.1, de 7 de dezembro de 2000 
e WT/REG71/7, de 23 de fevereiro de 2001.
22. Acordo notificado à OMC e com a publicação de sua versão em inglês disponível em: <http://goo.gl/DYcjW8>.
23. No acordo da CEZ, as referências ao processo da OMC constam em detalhes do anexo ao acordo (na versão 
oficial em inglês, Concept of Establishment of the Single Economic Space), Título IV – “Interação durante os processos 
de acessão à OMC”. No acordo da EAEC, previsões similares constam do Artigo 15.3 do acordo. Com a exceção da 
Bielorrússia, todos os membros da CEZ já são membros da OMC. Ucrânia concluiu seu processo de acessão em 2008 
e Rússia em agosto de 2012. Dos membros da EAEC, são membros da OMC: Quirguistão (1998), Rússia (2012) e 
Tadjiquistão (2013), mas, ainda se encontram em processo de acessão, Bielorrússia (desde 1993), Cazaquistão (desde 
1996) e Uzbequistão (desde 1994).
24. A Europa lançou em 2009 um projeto para aproximação com alguns dos países integrantes da ex-URSS denominada 
de Eastern Partnership. Constavam do foco essencialmente os seguintes países: Armênia, Azerbaijão, Bielorrússia, Geórgia, 
Moldávia e Ucrânia. Sobre este programa, ver informações oficiais da União Europeia em: <http://goo.gl/xKCneP>. 
Acesso em: junho de 2013.
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MAPA 2
Relação de contenção entre Rússia e União Europeia no Leste Europeu

Fonte: <http://goo.gl/JWraiz>. Acesso em: junho de 2013.

3 �OS TEMAS REGULADOS NOS ACORDOS REGIONAIS DE COMÉRCIO DA RÚSSIA 
COM SEU ENTORNO: MAPEAMENTO HORIZONTAL

3.1 Perfil dos acordos e cobertura temática

O acordo de livre comércio da CIS estabelece o marco-base para as relações co-
merciais entre a Rússia e o seu entorno. Este acordo em sua versão mais recente, 
em vigor desde 2012, acaba, no entanto, por redefinir alguns termos que estavam 
presentes nos acordos bilaterais da Rússia com todos os países do seu entorno, 
sobretudo quanto à possibilidade de aplicação de medidas restritivas quantitativas 
e a aplicação de restrições à exportação.

O Acordo CIS-2012 confirma o interesse de suas partes em criar uma área 
de livre comércio de bens e estabelece regras básicas em relação a este tipo de co-
mércio, com explícita referência aos acordos da OMC: i) regras tarifárias e proce-
dimentos aduaneiros; ii) extinção de restrições quantitativas; iii) regras de origem; 
iv) princípio de tratamento nacional; v) compras governamentais; vi) salvaguardas; 
vii) medidas antidumping e compensatórias; viii) subsídios; ix) barreiras técnicas 
ao comércio; x) medidas sanitárias e fitossanitárias; xi) restrições para o balanço de 
pagamentos; e xii) exceções gerais. O Acordo CIS-2012 ainda contém seis anexos 
que dizem respeito ao processo de desgravação tarifária para determinados bens 
(anexo 1), ao período de transição para eliminação de restrições quantitativas ainda 
vigentes (anexo 2), ao período de transição para adaptação de regras de exceção 
ao tratamento nacional e à concessão de subsídios (anexo 3), aos procedimentos 
de solução de controvérsias (anexo 4), às tratativas revogadas pelo novo acordo 
(anexo 5) e a um procedimento de salvaguarda excepcional (anexo 6). 

Nos termos do Artigo 23 do CIS-2012, os acordos bilaterais celebrados 
anteriormente entre as partes deverão ser terminados, exceto se de outra forma as 
partes determinarem. 
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BOX 1
CIS-2012 e a extinção dos acordos bilaterais

Article 23 – correlation with other international obligations
(…)
2. The Parties have agreed that from the date of entry into force of this Treaty, they will take measures for terminating bilateral international 
treaties existing between them in the manner and within the terms stipulated by such treaties, unless the Parties have not agreed otherwise.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013.

Na base da OMC, não há, no entanto, notificação sobre a permanência ou 
não dos demais onze acordos bilaterais em vigor, mas é possível que isto venha a 
ocorrer em um futuro próximo. Estes acordos bilaterais, assinados entre 1992 e 
1993, praticamente, assumem o mesmo formato e contêm previsões quase idênticas. 
O primeiro acordo assinado, neste formato, pela Rússia foi com a Geórgia, e este 
modelo pautou os subsequentes. Esta homogeneidade sugere que a Rússia tenha 
exercido influência direta na regulamentação do comércio nas tratativas com o seu 
entorno, oferecendo o modelo de acordo a ser negociado. 

Basicamente, os acordos bilaterais de comércio da Rússia com o seu entorno 
estabelecem uma zona de livre comércio entre as partes, mas com vistas à formação 
de uma união aduaneira e, no limite, um mercado comum. Pretensões estas que não 
foram, no entanto, anunciadas no novo Acordo CIS-2012. Os acordos bilaterais 
são sucintos e trazem regras específicas sobre: i) eliminação de quaisquer medidas 
tarifárias ou encargos sobre importações de uma das partes, com a previsão de 
protocolos anuais para destacarem regras especiais ou excepcionais; ii) indicação 
de que regras de origem seriam reguladas em protocolo separado; iii) princípios 
de tratamento nacional e de tratamento de nação mais favorecida; iv) regras sobre 
restrições quantitativas para importação e exportação de bens; v) proibição de 
reexportação;25 vi) previsão de trocas de informações; vii) regras sobre concorrência; 
viii) regras sobre subsídios; ix) padronização de procedimentos aduaneiros; 
x) regras para exceção ao livre comércio; xi) solução de disputas; e xii) criação 
de comitês conjuntos. Estes acordos ainda preveem a possibilidade de exclusão de 
determinados setores da área de livre comércio, por meio de protocolos que seriam 
parte integrante dos próprios acordos. Na base da OMC, apenas oito dos acordos 

25. As regras sobre reexportação parecem ser uma particularidade do mercado abrangido por estes acordos e de 
grande relevância para as suas economias que é o da exportação de gás natural, em especial para os países da União 
Europeia. Conforme Malygina (2009, p. 7, grifos nossos): “The one positive note for the economy of Ukraine might be 
the following. Because of the high gas prices, Ukraine will likely be forced to take appropriate energy saving measures. 
The Ukrainian economy is in general 2-2.5 times more energy-intensive than industries in Europe. In response to the 
crisis, some steel companies have already begun to replace natural gas with coke in their production. If Ukraine mana-
ges to reduce its energy needs, it could sell its own produced gas to Europe. Russian gas does not come into question 
because the re-export of this gas is prohibited. All these trends confirm the gloomy forecasts for the economic situation in 
Ukraine, which leads the world in the fall of industrial production, inflation, devaluation of national currency, and the 
decline of stock indices. Therefore, there is a high probability of default in Ukraine, according to the new UN report on 
the global economic situation”.
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registraram os seus protocolos de exceção. São aqueles assinados pela Rússia com: 
Azerbaijão, Bielorrússia, Cazaquistão, Moldávia, Quirguistão, Tajiquistão, 
Turcomenistão e Uzbequistão.

Os acordos plurilaterais, tais como o acordo entre Rússia, Bielorrússia e 
Cazaquistão (1995), o EAEC (1996) e o CEZ (2003), foram celebrados após todos 
os outros acordos bilaterais, e o fato de terem diversas partes negociadoras parece 
ter influenciado no formato e na estrutura distintos.

O acordo entre Rússia, Bielorrússia e Cazaquistão é nada mais que um acordo 
de institucionalização da relação entre as partes em uma união aduaneira, com a 
reafirmação dos direitos e deveres previstos nos acordos bilaterais da Rússia com 
os demais. Portanto, este acordo em específico não regula questões específicas 
sobre o livre comércio entre suas partes. Como ele é um acordo que se baseia nos 
seus respectivos bilaterais, é, portanto, um acordo dependente, de forma que se os 
acordos bilaterais (Rússia-Bielorrússia e Rússia-Cazaquistão) forem denunciados, 
nos termos do Artigo 23 do Acordo CIS-2012, este acordo perderá o seu objeto.

O EAEC e o CEZ são acordos de integração mais profunda26 que preveem 
a criação de uma União Econômica, à qual atribuem o nome de Special Economic 
Space (Zona Econômica Especial). Nesta zona, os membros dos acordos preveem a 
livre circulação de bens, serviços, mão de obra e capitais. Além disso, os dispositivos 
dos acordos se concentram em definir os elementos institucionais, os princípios 
que orientarão a formação da zona única e também as áreas que contarão com 
tratamento harmonizado ou unificado pelas partes. O principal dispositivo relativo 
ao comércio destes acordos é a previsão de eliminação de tarifas de importação e 
restrições quantitativas, bem como de quaisquer outras medidas fiscais e adminis-
trativas, no comércio entre as partes, levando a um tratamento comum em relação 
a terceiros países que não são partes nos acordos. Os acordos estabelecem que 
este processo de integração deve, no entanto, ocorrer gradativamente. Na base da 
OMC, não há registro de tratativas adicionais entre as partes destes acordos que 
possam regular o comércio entre as partes.

Em síntese, o que se observa, portanto, é que o CIS-2012 tornou-se a 
principal referência regulatória entre a Rússia e os países do seu entorno, sendo 
que os acordos bilaterais permanecem em vigor até que sejam denunciados pelas 
partes ou na medida em que a contraparte da Rússia não seja membro da OMC. 

26. Ver WTO (2011b, p. 110, grifos nossos): “The first dimension refers to increasing the coverage of an agreement 
beyond the lowering of tariffs (e.g. the harmonization of national regulations in financial services). Most discussions 
of deep integration focus on this dimension. The second dimension, the intensive margin of deep integration, refers 
to the institutional depth of the agreement, such as the extent to which certain policy prerogatives are delegated to a 
supranational level of government (e.g. the formation of a customs or monetary union). These two dimensions are often 
related. That is to say, extending the coverage of an agreement may also require creating common institutions and new, 
more sophisticated ways of sharing sovereignty in order to administer it. The table below provides a schematic (but not 
exhaustive) picture of the diverse forms of integration”.
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Este é um ponto muito relevante para o acordo Rússia, Bielorrússia e  
Cazaquistão, em que estes dois últimos ainda não são membros da OMC, 
apesar de estarem em processo de acessão. Os demais acordos plurilaterais, 
por sua vez, até que sejam especificamente regulados, devem ter suas rela-
ções coordenadas a partir dos textos dos acordos plurilaterais e, no que não 
for contraditório, com aqueles acordos bilaterais ainda em vigor e com o 
Acordo CIS-2012.

A seguir, uma breve relação dos temas regulados pelos acordos CIS-2012, os 
acordos bilaterais e os demais plurilaterais.

QUADRO 2
Mapeamento horizontal dos temas regulados nos ARCs da Rússia com o entorno

ARC Temas regulados

RT AG RO
MD

SU SE PI TBT/SPS IN
Novos temas

SV AD MC C CG MA CS

Acordos bilaterais ♦ ♦ ♦ ♦ ♦ ♦  ♦

CIS FTA ♦  ♦ ♦ ♦♦ ♦♦ ♦♦ ♦♦ ♦ ♦

EAEC ♦ ♦ ♦ ♦ ♦ ♦ ♦ ♦

CEZ (♦) (♦) (♦) (♦) (♦) (♦) ♦ ♦

Bielorrússia- 
Cazaquistão-Rússia

♦ ♦ ♦

Fonte: acordos analisados e disponíveis na íntegra em: <rtais.wto.org>. Acesso em: junho de 2013.
Elaboração dos autores.
Obs.: �RT=regras sobre concessões tarifárias; AG=regras específicas para bens agrícolas; RO=regras de origem; MD=medidas 

de defesa; SV=salvaguardas (BL=bilaterais; GL=globais); AD=medidas antidumping; MC=medidas compensatórias; 
SU=subsídios; SE=serviços; PI=propriedade intelectual; IN=investimento; C=concorrência; CG=compras governamentais; 
MA=meio ambiente; CS=cláusula social; ♦ Regras específicas nos acordos; ♦♦ Por referência à aplicação dos acordos 
sobre estas temáticas, assinados junto à OMC; (♦) A ser negociado.

3.2 Superposição dos acordos 

Praticamente, a previsão da superposição de acordos está na gênese dos ARCs da 
Rússia com o seu entorno. Esta assertiva advém do fato de as negociações de todos 
os acordos bilaterais da Rússia com os países do seu entorno terem origem em um 
momento em que o acordo plurilateral da CIS já estava em negociação e processo 
de ratificação (1991-1994). Considerando esta realidade, os oito primeiros ARCs 
bilaterais assinados pela Rússia com o entorno – o que inclui Geórgia, Azerbaijão, 
Armênia, Quirguistão, Tajiquistão, Cazaquistão, Turcomenistão e Uzbequistão – 
possuem dispositivos similares no que tange a regras de conflitos sobre compromissos 
similares. As previsões procuram resguardar os direitos e obrigações previstos ante-
riormente pelas partes em outros acordos, assim como estabelecer o compromisso 
de consulta em caso de acordos posteriores que afetem os compromissos assumidos 
nos acordos bilaterais.
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Segue exemplificativamente o dispositivo no Acordo Rússia-Geórgia, em sua 
tradução oficial para o inglês.

BOX 2
Acordo Rússia-Geórgia – padrão de regra de conflito nos ARCs bilaterais

Article 14
Present agreement does not affect the operation of other agreements, concluded earlier between the Sides and third countries.

Article 15
Nothing in the present agreement prevents the Sides from establishing relations, without violating objectives and terms of the 
agreement, with third countries as well
as with their associations and international organizations. However, Sides will hold consultations in such cases, where the mentioned 
relations may affect the interests of one of the Sides.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013.

Os acordos plurilaterais Rússia-Bielorrússia-Cazaquistão e EAEC possuem 
dispositivos similares nos seus Artigos 7 e 62, respectivamente. 

No Acordo CIS-2012, há o reconhecimento da legalidade e legitimidade de 
as partes da CIS criarem subacordos, entre elas e com terceiros (Artigo 18). No 
que tange aos acordos entre as partes da CIS, há dois tipos de compromissos que 
anteveem potenciais conflitos entre: i) acordos passados, para os quais aplica-se 
regra de conflito prevista no Artigo 23 (box 1), que prevê a extinção dos ARCs 
prévios; e ii) acordos futuros que sejam subacordos na região da CIS, estabelecendo 
a possibilidade de as outras partes da CIS solicitar consultas a fim de não serem 
prejudicadas pelos novos arranjos (Artigo 18, box 3, reproduzido em sua íntegra).

BOX 3
Dispositivo sobre Acordo CIS-2012 e outros ARCs envolvendo suas partes

Article 18 - Agreements on Customs Unions, Free Trade and Cross-Border Trade
1. This Treaty shall not impede the Parties to participate in agreements on customs union, free trade and/or cross-border trade in 
accordance with the WTO rules and, in particular, of Article XXIV of GATT 1994.

2. Provisions of this Treaty shall be applied in relations among the participants of the Customs Union and the Common Economic 
Space so far as they are not contrary to:
International agreements concluded by them within the framework of the Customs Union and the Common Economic Space, as well 
as, decisions, adopted on their basis by the bodies of the Customs Union;
bilateral treaties concluded among the members of the Customs Union and the Common Economic Space.

3. Participation of the Parties in the international treaties mentioned in paragraphs 1 and 2 of this Article, shall not restrict their rights 
and shall not release from the obligations under this Treaty before the other Parties, which are not participants of such treaties (Annex 6).

4. In case if participation of one of the Parties in an agreement, stipulated by paragraph 1 of this Article, exercises considerable negative 
impact on mutual trade of the participants of this Treaty, by the request of any interested Party, the Parties shall conduct consultations 
in order to elaborate and implement measures aimed at restoring mutual trade.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013.
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4 �OS ACORDOS PREFERENCIAIS E REGIONAIS DE COMÉRCIO DA RÚSSIA 
COM ENTORNO: MAPEAMENTO VERTICAL

Esta seção analisa o conteúdo dos acordos selecionados e está dividida da seguinte 
forma: i) regulação do comércio de bens (bens agrícolas e bens industriais, bem 
como as regras de origem); ii) defesa comercial; iii) medidas sanitárias e fitossani-
tárias; iv) propriedade intelectual; v) serviços e investimentos; e vi) novos temas 
(compras governamentais, concorrência, meio ambiente e cláusula social).

4.1 Regulação do comércio de bens

4.1.1 Desgravação tarifária, bens agrícolas versus bens industriais

O que se observa é que, como regra, não há distinção, nos ARCs da Rússia com o 
entorno, entre bens agrícolas e bens industriais. E a previsão geral nos ARCs ana-
lisados é para a desgravação tarifária completa de todo o comércio de bens entre as 
partes. Nos acordos bilaterais, em seu Artigo 1o, há a previsão de que anualmente 
as partes devem apresentar um protocolo que integrará o acordo sobre situações 
excepcionais a esta regra geral de desgravação. Previsão similar consta do CIS-2012, 
em seu Artigo 2o, transcrito a seguir, em sua tradução oficial para o inglês.

BOX 4
Desgravação tarifária no Acordo CIS-2012

Article 2 - Application of Customs Duties and Payments Equivalent to Customs Duties
1. A Party shall not apply customs duties and any other payments equivalent to customs duties with respect to export of goods intended 
for the customs territory of another Party, and/or to import of a good originating from the customs territory of another Party, except 
for the cases stipulated in Annex 1 to this Treaty.

2. The Parties shall not increase the level of custom duties in mutual trade of goods mentioned in Annex 1 to this Treaty. (…)

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013.

Os acordos plurilaterais Bielorrússia-Cazaquistão-Rússia, EAEC, CEZ 
reforçam essas previsões sobre desgravação completa sobre o comércio de bens, 
ao prever processos de formação de união aduaneira e de união econômica.

Em relação à regulamentação de bens agrícolas, as únicas disposições específicas 
constam no Acordo sobre Regras Comuns para o Apoio Estatal da Agricultura 
(Agreement on Common Rules of State Support of Agriculture), assinado no âmbito 
da união aduaneira formada por Bielorrússia, Cazaquistão e Rússia (1995). Este 
acordo entre Bielorrússia, Cazaquistão e Rússia estabelece que os países-membro 
não podem impor medidas que tenham efeitos de grande distorção no comércio de 
produtos agrícolas e alimentos entre os membros da união aduaneira. Segundo um 
estudo da empresa de consultoria bielorrussa Revera Consulting Group,27 o nível 

27. O acordo está disponível somente em russo, portanto as informações foram buscadas em fontes secundárias. 
O relatório da Revera Consulting Group está disponível no site oficial do governo da Bielorrússia: <http://goo.gl/7OSBc4>.
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de medidas que têm efeito de distorção no comércio permitido não deve exceder 
10%. Como à época da adoção o nível de apoio à agricultura da Bielorrússia era de 
18%, foi estabelecido um período de transição para que, em 2016, este nível chegue 
a 10%. Ainda segundo o estudo, as partes devem notificar quaisquer programas de 
apoio à agricultura planejado para o ano seguinte e, caso haja violação do limite 
estabelecido, a parte deve imediatamente cessar o apoio e pagar compensação às 
outras partes no montante das medidas de apoio.28

4.1.2 Regras de origem

Os ARCs bilaterais da Rússia com seu entorno, como regra geral, determinam que 
as regras de origem seriam definidas pelas partes em documento apartado, que viria 
a integrar o acordo. Contudo, em 2009, foi firmado no âmbito da CIS, um pro-
cedimento comum a todos os seus membros para a definição de regras de origem 
a partir do seguinte acordo: Agreement on the Rules for Determining the Country of 
Origin of Goods in the Commonwealth of Independent States. Esta padronização é 
reforçada pelo Acordo CIS-2012, conforme indicado a seguir.

BOX 5
Regra de origem no Acordo CIS-2012 e padronização para seus membros

Article 4- Determination of the Country of Origin of Goods
1. For determining the country of origin of goods which originate from the Parties and are in trade turnover among them, the Parties 
shall be guided by the Rules for Determining the Country of Origin, which are an integral part of the Agreement on the Rules for 
Determining the Country of Origin of Goods in the Commonwealth of Independent States of November 20, 2009.

2. The procedure for determining the country of origin of goods originating and imported onto the customs territories of the Parties 
from third countries, shall be governed by the national legislation of the Parties and by the international treaties ratified by the Parties.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013.

Não foi possível conseguir acesso às regras específicas que governam a 
determinação de origem entre as partes da CIS, a partir de 2009. O Agreement 
on the Rules for Determining the Country of Origin of Goods in the Commonwealth 
of Independent States of November 20, 2009 contém apenas cinco artigos e, em 
seu Artigo 1o, faz referência às regras para determinação de origem que estariam 
anexas ao Agreement.

Os acordos plurilaterais da EAEC, CEZ e Bielorrússia-Cazaquistão-Rússia 
não apresentam dispositivos específicos sobre regras de origem, de forma que se 
subentende como aplicáveis as mesmas regras desenvolvidas no âmbito da CIS – 
às quais não foi possível o acesso. 

28. Em contraponto, um estudo do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos sobre este Acordo sobre Regras 
Comuns para o Apoio Estatal da Agricultura afirma que este é apenas um acordo-quadro e que não há um mecanismo 
detalhado para definir quais medidas afetam o comércio mútuo e fórmulas para estimar os efeitos de cada programa 
estatal de apoio à agricultura, deixando assim espaço para disputas e incertezas. Disponível em: <http://goo.gl/V2u0yx>.

http://garanteng/document?id=2468717&sub=0
http://garanteng/document?id=2468717&sub=10000
http://garanteng/document?id=2468717&sub=0
http://garanteng/document?id=2468717&sub=0
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4.1.3 Subsídios e medidas de defesa comercial 

Subsídios

A temática de subsídios mostra-se bastante relevante para a relação comercial 
entre a Rússia e os países do seu entorno, dado o histórico de intervenção estatal 
na economia destes países. Isto justifica a sua regulamentação em todos os ARCs 
analisados, com exceção do Acordo Bielorrússia-Cazaquistão-Rússia – que então 
se rege pelas tratativas bilaterais entre Rússia com as suas contrapartes, nos termos 
do Artigo 2o deste acordo tripartite – e do Acordo Rússia-Ucrânia – que, por 
subsunção, rege-se pelas regras da CIS e da CEZ. 

Se nos primeiros acordos bilaterais, com o perfil de ALC, as previsões eram 
genéricas sobre a proibição de subsídios, como será exemplificado a seguir com 
o Acordo Rússia-Tajiquistão, os acordos da EAEC e da CEZ para formação de 
uma área econômica única preveem a definição de uma legislação comum sobre 
quaisquer auxílios por parte do Estado e o Acordo CIS-2012 vincula às regras da 
OMC, como transcrito a seguir. 

QUADRO 3
Dispositivos sobre subsídios nos ARCs da Rússia com o entorno

Acordos bilaterais – 
proibição genérica

Special Economic Zones Harmonização com a OMC

Exemplo Acordo Rússia-Tajiquistão EAEC e CEZ CIS-2012

Article 9 - Contracting Parties shall not 
use state aid in the form of subsidies 
to enterprises or in any other form if 
the result of such state aid would be 
the distortion of normal economic 
conditions in the territory of the other 
Contracting Party.

EAEC - Article 3 - The main objectives 
of the formation of the Single Economic 
Area shall be:
(…)
– creation of the common system of 
measures for the state support of the 
development of priority industries of 
economy, production and scientific and 
technological cooperation.

CEZ – Article 2 
The Parties shall deal with the stage-by-stage 
tasks of deepening integration by meeting 
their undertaken commitments and actually 
achieving the objectives of: 

– establishing a free trade area without 
exclusions and restrictions, which in 
mutual trade provides for the nonuse of 
antidumping, compensating and special 
protective measures on the basis of pursuing 
a uniform policy in tariff and nontarrif 
regulation, uniform rules of competition, 
application of subsidies and other forms 
of state support; 
(…)

Article 10 - Granting of Subsidies
1. The Parties shall grant subsidies in accordance 
with the provisions of Articles VI, XVI of GATT 1994 
and of the WTO Agreement on Subsidies and Coun-
tervailing Measures.

2. The Parties shall not maintain and shall not grant 
any prohibited subsidies under Article 3 of the WTO 
Agreement on Subsidies and Countervailing Measures, 
except for the measures stipulated in Annex 3 to this 
Treaty, which is its integral part.

3. The Parties shall refrain from granting any specific 
subsidies under Article 2 of the WTO Agreement on 
Subsidies and Countervailing Measures which may 
cause a serious infringement of interests of other Parties 
and will entail negative consequences stipulated by 
Article 6 of the WTO Agreement on Subsidies and 
Countervailing Measures.

4. Each Party shall ensure transparence of state aid 
to enterprises by means of annual information of the 
other Parties about the total amount and distribution 
of the aid rendered by the state and providing, upon 
the request of another Party, information about 
rendering of state aid in concrete cases and schemes 
of granting such aid.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013 (grifos nossos).
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O acordo que estabelece a EAEC, apesar de considerar os subsídios governa-
mentais que prejudiquem a competição de empresas de outros membros do acordo 
como incompatíveis com a área econômica única, prevê no seu Artigo 27 alguns 
casos em que as partes podem se utilizar de subsídios, quais sejam: i) ajuda de caráter 
social fornecida para indivíduos, desde que de forma não discriminatória; ii ) ajuda 
para compensar dano causado por um desastre natural e qualquer outro acidente 
extremo de origem natural ou técnica; iii) subsídios que tenham o propósito de 
promover desenvolvimento social e econômico de regiões que possuam um padrão 
de vida naquele Estado menor que o padrão mínimo definido por cada ou quando 
haja baixa empregabilidade; iv) subsídios que tenham o propósito de promover a 
conclusão de um projeto de importância doméstica ou destinado a corrigir sérios 
distúrbios na economia de um Estado-membro; v) outros tipos de subsídios (ajuda) 
que possam ser determinados pela decisão de um conselho interestadual.

Medidas de defesa comercial em geral

No tocante a medidas de defesa comercial, há diferentes níveis de regulamentação 
sobre a sua aplicação, entre os ARCs da Rússia com o seu entorno. Estas diferenças 
estão diretamente relacionadas ao perfil de integração previsto para a relação comercial 
entre as partes. Neste sentido, os acordos bilaterais para formação de ALC, os quais 
foram celebrados antes da acessão de quaisquer destes países à OMC e mesmo 
antes da criação desta, regulam medidas compensatórias e medidas de salvaguarda 
(e nada dispõem sobre antidumping). Nos mesmos termos encontra-se o acordo 
plurilateral EAEC. Mas, diferentemente, estão os Acordos CEZ e Bielorrússia-
-Cazaquistão-Rússia que não regulam nenhuma das medidas de defesa comercial, 
sendo que o Acordo CEZ faz referência à intenção das partes em promover uma 
legislação única (Artigo 2o), dada a pretensão de formação da união econômica. 
O Acordo CIS-2012 procura, então, consolidar as regras sobre medidas de defesa 
comercial, padronizando as regras em conformidade com os acordos da OMC 
e situando todos os arranjos para a formação de união aduaneira – nos quais se 
enquadrariam os acordos plurilaterais Bielorrússia-Cazaquistão-Rússia, EAEC 
e CEZ – como uma única parte,29 no que se subentende que não aplicariam as 
medidas de defesa comercial entre seus Estados-parte.30

29. Conforme nota de rodapé ao CIS-2012, no 1: “For the purposes of Article 8 [Application of Safeguard Measures in 
Mutual Trade] and Article 9 [Application of Antidumping and Countervailing Measures in Mutual Trade] of this Treaty the 
customs union means union between the Parties which provides for the uniform application of safeguard, antidumping 
and countervailing measures”.
30. Nomeadamente, isso significa que a Rússia não poderá aplicar medidas de defesa comercial em relação aos seguintes 
países: Bielorrússia, Cazaquistão, Quirguistão, Tajiquistão e Ucrânia.
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Medidas antidumping

Dos quinze acordos analisados, apenas os acordos EAEC, CEZ e CIS-2012 apresentam 
disposições sobre a matéria, contudo cada um deles informa um tipo de ação (conforme 
transcrito no quadro a seguir). 

QUADRO 4
Dispositivos sobre medidas antidumping nos ARCs da Rússia com o entorno

EAEC CEZ CIS-2012

Article 33
(…)
2. In case of revealing of dumping 
practices the victim Party has right 
to take relevant measures of 
protection determined by national 
legislation upon agreement with 
the Parties.

Article 2 
The Parties shall deal with the 
stage-by-stage tasks of deepening 
integration by meeting their undertaken 
commitments and actually achieving 
the objectives of: 
- establishing a free trade area without 
exclusions and restrictions, which in 
mutual trade provides for the nonuse of 
antidumping, compensating and special 
protective measures on the basis of 
pursuing a uniform policy in tariff and 
nontariff regulation, uniform rules of 
competition, application of subsidies 
and other forms of state support; 
(…)

Article 9 – Application of Antidumping and Countervailing 
Measures in Mutual Trade

1. Nothing in this Treaty prevents a Party (customs union) from 
applying, with respect to the import of a commodity originating 
from another Party, any antidumping or countervailing measu-
res. Such measures with respect to industrial and agricultural 
goods must be applied only in accordance with Articles VI, 
XVI of GATT 1994, the WTO Agreement on the Application of 
Article VI of GATT 1994, the WTO Agreement on Subsidies and 
Countervailing Measures and with this Treaty.

2. If one of the Parties (customs union) intends to apply any 
antidumping or countervailing measures, then this Party (customs 
union) shall, before the application of the measures, provide 
the other interested Parties with the relevant information 
about the main facts and findings reasoning the application 
of such measures. For the Parties to be able to protect their 
interests, such information shall be provided in advance but not 
later than 30 days before the completion of the investigation.

3. A Party (customs union) which intends to apply or prolong 
certain antidumping or countervailing measures, shall provide 
adequate possibility for conducting preliminary consultations 
before the completion of the investigation by the interested Parties.

4. When choosing a type of antidumping or countervailing 
measures, the Parties (customs union) shall give the priority to 
those measures which will cause the least damage to achieving 
the purposes of this Treaty.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013 (grifos nossos).

O Acordo CIS-2012 trouxe, portanto, para todos os membros da CIS, o 
padrão regulatório da OMC, ainda que alguns de seus membros ainda não sejam 
membros desta organização.

Medidas compensatórias 

Apenas os acordos CEZ e CIS-2012 possuem dispositivos sobre medidas compen-
satórias, que estão reproduzidos no quadro 4. Observa-se, assim, que o padrão para 
aplicação destas medidas é o da OMC, sendo que os blocos em forma de união 
aduaneira – diga-se EAEC, CEZ e Rússia-Bielorrússia-Cazaquistão – não devem 
aplicar as medidas entre suas partes.
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Medidas de salvaguardas

A partir da análise dos ARCs da Rússia com o seu entorno, observa-se que as regras 
do Acordo CIS-2012 passou a suplantar as previsões anteriores sobre salvaguardas. 
Os acordos bilaterais não contemplavam qualquer menção aos acordos da OMC, 
dado que são anteriores à criação desta organização, e, portanto, não tratam de 
salvaguardas globais, apenas de salvaguardas bilaterais. A seguir, a disposição do 
Acordo CIS-2012 que vincula que as partes devem, no tocante a medidas de 
salvaguarda, aplicar apenas medidas em conformidade com o Artigo XIX do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT), 
o Acordo sobre Salvaguardas da OMC e o próprio Acordo CIS-2012.

BOX 6
Dispositivo sobre medidas de salvaguarda no Acordo CIS-2012

Article 8 - Application of Safeguard Measures in Mutual Trade
1. Nothing in this Treaty shall restrict the right of a Party (customs union) to apply any safeguard measures. Such measures with 
respect to industrial and agricultural goods shall be applied only in accordance with Article XIX of GATT 1994, the WTO Agreement 
on Safeguards and by this Treaty.

2. When applying any safeguard measures, a Party (customs union) shall remove from the effect of such measures a commodity 
originating from the territory of another Party on condition that such commodity has been imported in such quantities and under 
such conditions which have not caused any injury and/or have not created a threat of causing injury to the domestic industry of this 
Party (customs union).
Import originating from the territory of another Party shall be considered as not causing any injury and/or not threatening to cause injury 
to the domestic industry of a Party (customs union) if the other Party is not one of the five main suppliers of the imported commodity 
for the last three years and the following conditions are simultaneously met:
during the recent three years the import volumes from the other Party have been decreasing or growing in smaller volumes (in absolute 
and relative indicators) as compared with the import from other countries;
the price level of import of goods from the other Party is equal or higher than the price level of a domestic commodity producer of like 
or directly competitive goods on the internal market of the importing Party (customs union).

3. If one of the Parties (customs union) intends to apply safeguard measures, then this Party (customs union) shall, not later than 30 
days before the completion of the investigation, inform about such intention the other Parties which may be affected by the application 
of a measure. Interested Parties shall conduct consultations for the purposes of finding a mutually acceptable solution.
4. When choosing a type of safeguard measures, the Parties (customs union) shall give the priority to those measures which will cause 
the least injury to achieving the purposes of this Treaty.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013 (grifos nossos).

Observa-se que o Acordo CIS-2012, no seu Artigo 8.2 (box 6) antevê algumas 
possibilidades de exceção à aplicação da medida de salvaguarda global a outra a parte 
da CIS que seja exportadora e: i) não estiver entre os cinco maiores exportadores 
daquele bem para o país que aplicar a medida de salvaguarda, nos últimos três 
anos; ou ii) tenha diminuído o seu volume de exportação para o país aplicador da 
medida nos últimos três anos; ou iii) o preço das importações são iguais ou maiores 
que aqueles praticados no mercado interno do país aplicador da medida. Não há 
disposições específicas no Acordo CIS-2012 sobre medidas bilaterais. 

Além das previsões gerais sobre medidas de salvaguardas, os acordos Rússia-
-Azerbaijão, Rússia-Bielorrússia, Rússia-Cazaquistão, Rússia-Moldávia e Rússia-
-Tajiquistão também possuíam disposições que permitiam a aplicação da restrição 
quantitativa no caso de deficit acentuado de certo bem no mercado doméstico. 
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A partir da regulamentação pelo Acordo CIS-2012 eliminando a aplicação de 
quaisquer medidas restritivas ao comércio (Artigo 3o), admitidas apenas aquelas  
em conformidade com os Artigos XI e XIII do GATT, que dispõem sobre  
restrições quantitativas, interpreta-se que aquelas disposições nos acordos bilaterais 
sobre restrições quantitativas tenham sido reordenadas pelo Acordo CIS-2012 
e os padrões da OMC. 

Há ainda as disposições sobre medidas restritivas para salvaguardar o balanço de 
pagamentos. Este foi usualmente um dispositivo valorizado nas tratativas bilaterais 
entre a Rússia e os países do seu entorno (por exemplo, acordos Rússia-Armênia, 
Rússia-Geórgia, Rússia-Quirguistão e Rússia-Ucrânia, Rússia-Azerbaijão, Rússia-
-Bielorrússia, Rússia-Cazaquistão, Rússia-Moldávia e Rússia-Tajiquistão). O Acordo 
CIS-2012 também veio a reordenar esta regulamentação, a partir dos parâmetros 
da OMC, conforme previsto em seus Artigos 13 e 14.

4.1.4 Medidas técnicas, sanitárias e fitossanitárias

Nenhum dos acordos da Rússia com o seu entorno até a assinatura do Acordo 
CIS-2012 possuía dispositivos sobre medidas técnicas e sanitárias e fitossanitárias. 
Como em relação aos demais temas anteriores, o Acordo CIS aportou o referencial 
dos acordos da OMC para regular o comércio entre as suas partes, estabelecendo 
ainda o compromisso geral de cooperação entre as partes na área de barreiras 
técnicas ao comércio. A seguir, as previsões que orientam as relações entre a Rússia 
e o seu entorno nestas áreas.

BOX 7
Dispositivos sobre medidas técnicas e sanitárias e fitossanitárias no Acordo CIS-2012

Article 11 - Technical Barriers to Trade
In mutual trade the Parties shall apply technical measures, including technical regulations, standards and procedures of conformity 
assessment, while being guided by the rules and principles of the WTO Agreement on Technical Barriers to Trade.
The Parties shall cooperate in the field of standardization, metrology, assessment (confirmation) of conformity, accreditation, state control 
(supervision) within the framework of the Interstate Council for Standardization, Metrology and Certification under the Agreement on 
Coordinated Policy in the Field of Standardization, Metrology and Certification of March 13, 1992.

Article 12 - Sanitary and Phytosanitary Measures
In mutual trade the Parties shall be guided by the rules and principles of the WTO Agreement on the Application of Sanitary and 
Phytosanitary Measures, as well as international treaties in the relevant fields whose participants they are.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013.

4.2 Regulação do comércio de serviços 

Os ARCs da Rússia com o seu entorno privilegiam o comércio de bens em suas 
relações. Nenhum dos acordos bilaterais da Rússia com os países do entorno 
conta com dispositivos sobre comércio de serviços. Entre os acordos plurilaterais, 
curiosamente, o atual Acordo CIS-2012 não tem nenhum dispositivo sobre o 
tema; enquanto o Acordo CIS que o antecedeu (1994) continha, no seu Artigo 
17, disposições sobre o comércio de serviços, em que as partes se comprometiam 
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a buscar a eliminação gradual de restrições em direção à livre prestação de serviços 
entre as partes (com uso de lista positiva).

Nos demais acordos plurilaterais com pretensões de formação de uma união 
aduaneira e de uma união econômica, apenas os acordos CEZ e EAEC possuem 
dispositivos, ainda que genéricos, a respeito. No texto do Acordo CEZ, identifica-
-se apenas como um dos objetivos do acordo a liberalização dos regimes de acesso 
ao mercado de serviços (Artigos 1o e 2o), mas é apenas no Programa de Ação 
anexo ao Acordo CEZ que outros dispositivos aparecem sobre as pretensões das 
partes para a regulamentação conjunta e uniforme para sua liberalização (seções 
“Main principles” e “Main areas”).

O Acordo do EAEC, por sua vez, também traz um artigo abrangente sobre o 
comércio de serviços. O seu Artigo 37 dispõe que as partes acordam em remover 
gradualmente as limitações existentes aos indivíduos e pessoas jurídicas das partes. 
No seu Artigo 38, determina-se que, ao coordenar suas políticas referentes ao 
comércio de serviços com terceiros, as partes irão assegurar seu regime preferencial 
pela exclusão do regime da nação mais favorecida em favor das partes do presente 
acordo. Há ainda um Acordo sobre o Comércio de Serviços e Investimentos nos 
Estados-membro, assinado em dezembro de 2010 (Revera, 2012), uma síntese do 
qual é apresentada na subdeção 4.3.

4.3 Regulação de temas de propriedade Intelectual relacionados ao comércio

O tema propriedade intelectual também é tratado apenas de maneira superficial, 
nos ARCs da Rússia com o seu entorno. No âmbito do Acordo CIS-2012, não 
há qualquer dispositivo sobre o tema; enquanto sua versão de 1994 continha um 
dispositivo (Artigo 13) similar aos dos acordos bilaterais da Rússia com os países 
do seu entorno que enumeram os casos de exceção ao cumprimento das disposições 
do acordo, entre eles, a proteção da propriedade industrial e intelectual, tal qual 
o Acordo Rússia-Moldávia, reproduzido a seguir.

BOX 8
Dispositivo sobre propriedade intelectual ARC Rússia-Moldávia

Article 11
Nothing in this Agreement shall prevent any of the Contracting Parties from taking measures which it considers necessary for protecting 
their vital interests or which are undoubtedly necessary for compliance with international agreements to which they are or intend to 
become parties, if these measures relate to: 
information affecting the interests of national defence; 
trade in arms, munitions and military equipment; 
research or production related to the defence needs; 
supply of materials and equipment used in nuclear industry; 
protection of public morality and public order; 
protection of industrial and intellectual property; 
gold, silver, and other precious metals and stones;
protection of human, animal and plant life. 

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org/>. Acesso em: 1o de julho de 2013 (grifos nossos).
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No âmbito da união aduaneira Rússia-Bielorrússia-Cazaquistão, o acordo 
principal trata o tema da propriedade intelectual como um dos objetivos da área 
econômica, enumerados no item III do acordo: possibilitar a adoção de uma política 
uniforme de proteção dos direitos de propriedade intelectual. O tema também é 
regulado, mais extensivamente, no Acordo sobre Princípios Comuns de Regulação 
na Esfera de Proteção de Direitos de Propriedade Intelectual (Agreement on common 
principles of regulation in the sphere of intellectual property protection).

QUADRO 5
Resumo das disposições sobre propriedade intelectual no ARC Rússia-Bielorrússia-
-Cazaquistão

Princípio do tratamento nacional

Proteção de direitos autorais

Convenção de Berna para a proteção de trabalhos 
artísticos e literários de 1971
Acordo TRIPS
Tratado da Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual sobre Performances e Fonogramas

Princípio do esgotamento

Registro marca 10 anos renováveis indeterminadamente

Registro invenção 20 anos

Registro modelo de utilidade, desenho industrial 5 anos

Criação do Conselho de Coordenação de Propriedade Intelectual

Fonte: Revera (2012).
Elaboração dos autores.

Turovets e Firsava (2011) apontam uma especificidade do Acordo TRIPS, 
que em seu Artigo 13 introduziu o “princípio do esgotamento”. O artigo dispõe 
que: “o uso de uma marca em relação a bens legalmente introduzidos em circu-
lação comercial nos territórios das partes diretamente pelo detentor dos direitos 
por outras pessoas mediante seu consentimento não constitui uma violação dos 
direitos exclusivos de marca registrada”. Assim, a primeira comercialização de bens 
protegidos por marcas registradas por seu detentor mediante seu consentimento 
esgota quaisquer direitos de marca em relação a tais bens não somente domestica-
mente mas também em toda a região. Desta forma, conforme Turovets e Firsava 
(2011), os “detentores de direitos e distribuidores de bens incluindo uma marca 
registrada perdem a possibilidade de vender seus bens nos três países em termos 
diferentes, em particular, em relação a custos”.

4.4 Regulação de comércio e investimentos

O tema investimentos também não é, em regra, contemplado nos ARCs da Rússia 
com o seu entorno. No Acordo CIS-2012 e em nenhum dos acordos bilaterais há 
disposições específicas referentes ao tema comércio e investimentos.
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Nos demais acordos plurilaterais, há apenas referências genéricas que as suas partes 
promoverão um ambiente propício para comércio e investimentos, nos acordos CEZ 
(Artigo1o) e EAEC (Artigo 25). No âmbito da união aduaneira Rússia-Bielorrússia-
-Cazaquistão, junto com o comércio de serviços, foi celebrado um Acordo sobre o 
Comércio de Serviços e Investimentos nos Estados-membro, em dezembro de 2010 
(Revera, 2012), que conta com as disposições a seguir.

QUADRO 6
Resumo das disposições sobre investimentos no acordo específico da EAEC

Tratamento nacional
Exceto quanto à abertura de bancos, correios, transporte motor, transporte aquático interno e serviços de 
transporte tubular.

Nação mais favorecida Exceto quanto a serviços de áudio visual e serviços de transporte aéreo, marítimo e motor.

Registro de licença
Publicação obrigatória dos nomes dos órgãos responsáveis pelas licenças, envio obrigatório de todos os 
requisitos de licença, obrigação de emitir uma licença ou enviar uma carta de recusa em trinta dias da data 
de recebimento do pedido.

Exceções

A parte poderá impor restrições às transferências de pagamentos em caso de deterioração do balanço de 
pagamentos, uma redução substancial em reservas de ouro e moeda estrangeiras, flutuações violentas 
da moeda nacional e outras ameaças. Tais restrições devem cumprir as cláusulas do Acordo do Fundo 
Monetário Internacional.

Fonte: Revera (2012).
Elaboração dos autores.

4.5 Regulação de novos temas 

Em relação aos novos temas, os ARCs da Rússia privilegiam a regulamentação 
positiva dos temas concorrência e compras governamentais, os quais tocam em 
práticas e setores muito influenciados pelo regime econômico presente nestes países 
no período da ex-URSS e a presença intervencionista do Estado na economia. 
A regulamentação relativa a meio ambiente, contudo, ainda mantém um perfil de 
regulamentação negativa, ou seja, como exceção geral às regras dos acordos.31 E as 
questões trabalhistas foram negociadas excepcionalmente. Há, no entanto, muitas 
nuances sobre como cada tipo de acordo regulou estas temáticas.

Nos acordos bilaterais, há referências gerais ao princípio de concorrência e há 
referência à exceção para questões ambientais. Estes acordos seguem praticamente 
um modelo único, com diferenças pontuais – como é o caso do Acordo Rússia-Uz-
bequistão que não tem previsões sobre meio ambiente. Novamente, aqui o Acordo 
CIS-2012 foi mais tímido que a sua versão prévia, consolidada no Protocolo de 
Emenda e Suplementação ao Acordo na Criação de uma Área de Livre Comércio, 
assinado em 15 de abril de 1994 (Protocol on Amendment and Supplements to the 

31. Para uma análise do perfil da regulamentação positiva em contraponto à regulamentação negativa, em novos temas, 
ver Sanchez Badin (2012b, p. 18 e seguintes).
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Agreement on the Creation of a Free-Trade Area of 15 April 1994),32 que apresentava 
uma série de dispositivos relacionados a novos temas. Enquanto a versão de 1994 
dispunha sobre concorrência, compras governamentais e meio ambiente, a versão 
atualmente em vigor apenas regula a temática de compras governamentais e, de 
forma negativa, meio ambiente.

Os acordos plurilaterais, por sua vez, são também diversos entre si. Apenas 
os acordos dos anos 2000 – EAEC e CEZ – possuem referências à área de concor-
rência e, neste caso, são mais amplos que o marco dos acordos bilaterais. Compras 
governamentais, no entanto, não aparecem como um tema ou questão para cooperação 
entre as partes, com a exceção da CEZ, que faz referência a possíveis regras para 
monopólios estatais. Curiosamente, os direitos trabalhistas, inclusive alguns 
deles relacionados aos qualificados como “direitos trabalhistas fundamentais” (core 
labour rights, em inglês), constam do compromisso no âmbito da EAEC. Tendo 
em vista que o compromisso da EAEC foi celebrado em 2000 e com foco nos 
processos de acessão de suas partes à OMC, época em que os novos temas ainda 
orbitavam em torno da agenda desta organização, pode-se aventar que o Acordo 
EAEC tenha procurado antecipar a regulação destes novos temas na sua agenda 
regional. Vale aqui também reforçar a ressalva de que estes acordos plurilaterais 
também foram celebrados no âmbito do marco legal da CIS, de forma que as 
disposições sobre compras governamentais deste acordo valem entre as partes no 
que os demais acordos plurilaterais não dispuserem em contrário.

Segue, no quadro 7, uma breve síntese sobre as disposições em novos temas 
nos acordos da Rússia com o seu entorno.

QUADRO 7
Novos temas nos acordos comerciais da Rússia com o seu entorno

Acordo Concorrência Compras governamentais Meio ambiente Cláusula social

Acordo-quadro CIS n/d + - n/d

Acordos bilaterais + n/d -1 n/d

Acordo plurilateral Bielorrússia, 
Cazaquistão e Rússia

n/d n/d - n/d

Acordo plurilateral EAEC + n/d n/d +

Acordo plurilateral CEZ + + n/d n/d

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/Yg4azw>. Acesso em: jan. de 2013.
Elaboração: Michelle Ratton Sanchez Badin.
Nota: 1 A única exceção é o Acordo Rússia-Uzbequistão.
Obs.: + Regulamentação positiva; - Regulamentação negativa, como exceção à aplicação das regras gerais.

32. Ver acordo notificado à OMC e com a publicação de sua versão em inglês WT/REG82/1, de 1o de outubro de 1999.
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Uma característica particular nesse processo de regulação dos novos temas 
nos acordos da Rússia com o entorno é a do processo de harmonização e unificação 
legislativa, previsto para o processo de integração para formação do mercado 
único da EAEC. O Artigo 56 do acordo dispõe especificamente a respeito e 
indica os procedimentos para encaminhar tal harmonização legislativa, o que 
inclui atividades do bloco regional, adoção de acordos internacionais e/ou 
aprovação de leis modelos.

4.5.1 Regulação em comércio e concorrência

Os acordos bilaterais da Rússia com o seu entorno contam com previsões similares 
na área de concorrência e estabelecem que são contrários ao objetivo dos acordos: 
atos que removam, previnam, restrinjam ou distorçam a competição, assim como 
o uso ilegal de posição dominante de mercado para práticas anticoncorrenciais. 
Contudo, além desta indicação de condutas ilegais pelo acordo, não há a indica-
ção de formas de cooperação nem de normas programáticas para cessação de atos 
anticompetitivos nestes ARCs.

BOX 9
Disposições sobre concorrência nos acordos bilaterais da Rússia

(Acordo Rússia-Bielorrússia) “Article 7 –The Contractisng Parties recognize the incompatibility with the purposes of the present 
Agreement of unfair business practices manifested, in particular, in the following:
- concluding agreements between enterprises, and its unions, having by its aim to hinder or restrict competition or violate its terms 
on the territories of the Contracting Parties;

- making actions by which one or several enterprises use their dominating status, restricting competition on the entire or a substantial 
part of the territories of the Contracting Parties”.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/HJCsLw>. Acesso em: jan. 2013.

A redação do Acordo EAEC amplia o espectro de atividades sujeitas ao crivo 
de proteção da concorrência, ao incluir a referência à proteção ao consumidor e a 
proibição à formação de cartéis. A seguir a reprodução da cláusula.

BOX 10
Disposições sobre concorrência no Acordo EAEC

Article 33
1. The Parties shall take measures to prevent misuse of dominant position by one or several business entities in order to hinder:
- use of unfair competition methods;
- limitation of production, markets or technical development, which can damage consumers;
- application of unequal conditions to equal bargains with other trade counterparts, thus putting them in unprofitable competition conditions.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/xhzMxb> Acesso em: jan. 2013. (grifos nossos).

O Acordo CEZ, por sua vez, não elenca condutas nem práticas anticon-
correnciais, mas reforça o comprometimento das partes em estabelecerem regras 
uniformes na área de concorrência. Este comprometimento aparece não apenas nos 
princípios do acordo (Artigos 1o e 2o e título II do acordo), mas entre os principais 
objetivos do processo de integração (título II do acordo) e entre as principais áreas 
para a regulação do mercado comum entre suas partes.
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BOX 11
Disposições sobre concorrência no Acordo CEZ

III. MAIN AREAS OF ESTABLISHMENT OF THE SINGLE ECONOMIC SPACE
The establishment of the SES provides for the performance of the following fundamental actions as:
• the establishment for goods a trade regime without exclusions and restrictions by:
- executing a set of measures to complete the development of a free trade area without exclusions and restrictions that foresee the free 
movement of goods and services under uniform rules of competition and application of subsidies and the pursuance of a concerted 
policy of tariff and nontariff regulation;
- designing common customs tariffs;
- determining uniform rules of competition policy, regulation of natural monopolies, including the assurance of nondiscriminatory access 
to and equal level of tariffs for the services provided by natural monopolies, application of subsidies and other forms of state support;
- unifying nontariff regulation on the basis of the WTO standards and rules, setting out a unified procedure for their application with 
regard to third countries;
- not applying tariff and nontariff restrictions in reciprocal trade;
- unifying the trade regimes of the member-states with regard to third countries;
- simplifying on the domestic customs borders the procedure of customs declaration and customs control and their subsequent 
annulment at the final stage;
• unification of the principles of design and application of technical regulations and standards, sanitary and phytosanitary rules;
• liberalization of the regimes of access to the market of services, gradual removal of the barriers and restrictions in this area;
• conciliation of terms for the establishment of a favorable climate for the attraction of investments in priority sectors and production;
• pursuance of a uniform policy of protecting intellectual property rights;
• harmonization of taxation principles, including the transition to concerted principles of indirect taxes without exemptions, non-admission 
of using taxes and charges as instruments for the protection of the domestic market and national commodity producers;
• creation of conditions for the reciprocal exchangeability of national currencies and the transition to settlements in national currencies, 
consistent liberalization of currency policy, concerted mechanism of setting the exchanges rates of national currencies, development 
of an effective payment system, enhancement of the degree of liberalization of the movement of capital as the member-state improve 
their economies;
• creation of a common market of labor with the free movement of the member-states’ citizens;
• performance of actions to legally formalize and ensure the establishment of the SES;
• design of a mechanism for taking and ensuring the performance of the ongoing actions.
The execution of the Main Action Plan for the establishment of the Single Economic Space will ensure the performance of the 
above-mentioned actions.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/2gLQPf>. Acesso em: jan. 2013. (grifos nossos).

Nos termos do Acordo CEZ, objetiva-se que as partes regulem de forma 
uniforme princípios e regras sobre concorrência e subsídios, em substituição a 
regras de defesa comercial – tal como se espera de um mercado único. Todos os 
membros da CEZ, até dezembro de 2012, contavam com autoridades competentes 
por garantir a concorrência em seus territórios e, também, uma legislação específica 
sobre concorrência.33 Não foi possível avaliar, a partir das informações disponíveis, 
o grau de uniformização presente nestes mercados, na área concorrencial, conforme 
previsto pelo Acordo CEZ.

Em síntese, o que se pode observar na área de concorrência nos acordos 
comerciais da Rússia com o seu entorno são apenas previsões gerais de com-
prometimento com o princípio da concorrência, sem a definição de critérios 
e práticas a serem observados pelos membros. Tendo em vista a mudança do 
perfil de organização econômica destes estados de uma economia controlada 
pelo Estado para uma economia de livre mercado, observa-se que a principal 

33. Para acesso às informações sobre Cazaquistão e países do entorno da Rússia no limite da Ásia, ver <http://goo.gl/vpOyeM>. 
Para Bielorrússia, Rússia e Ucrânia e demais países no continente europeu, ver: <http://goo.gl/KgwZ5z>. Para uma análise 
mais detalhada de Rússia e Ucrânia, ver relatórios da OCDE disponíveis em: <http://goo.gl/d48Uup>.
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meta nas respectivas legislações de concorrência está em redefinir e controlar as 
áreas sujeitas a monopólios naturais.34 A pretensão mais ousada, presente nos 
ARCs analisados, está no objetivo de uniformizar regras, a partir da legislação 
nacional – como é o caso exclusivo da CEZ. Há a possibilidade, em alguns 
acordos plurilaterais, de contar com o mecanismo de supervisão dos acordos 
para acompanhamento da implementação destes compromissos.

4.5.2 Regulação de compras governamentais 

Com relação a compras governamentais, apenas os acordos CIS e CEZ apresentam 
disposições sobre o tema.

As previsões do Acordo CIS-2012 valem para as relações comerciais entre todos 
os membros. Neste acordo, as partes se dispõem a prover tratamento nacional nos 
processos de compras governamentais, mas estabelecem que um protocolo adicional 
deverá as obrigações específicas quanto a procedimentos em compras governamentais. 
A seguir, a transcrição da cláusula, conforme sua tradução oficial para o inglês. 

BOX 12
Disposições sobre compras governamentais no Acordo CIS-2012

Article 6 - Government Procurement
1. With respect to all laws, normative acts, procedures and practice concerning government procurement under paragraph 8(a) of 
Article III of GATT 1994 covered by the provisions of paragraph 3 of this Article, each of the Parties shall grant, with respect to goods 
originating from the territory of any other Party and its related suppliers, a not less favorable treatment than the one which is granted to:

1) domestic goods and suppliers;

2) goods originating from the territory of any other Party and its suppliers.

2. Provisions of paragraph1 of this Article shall not be applicable with respect to customs duties and any other payments equivalent 
to customs duties applied on import.

3. Provisions of paragraph1 of this Article shall be applicable on a bi- or multilateral basis among the interested Parties.

4. Within three months after the entry into force of this Treaty the interested Parties shall enter into negotiations for elaborating a 
Protocol to this Treaty determining the obligations of the Parties with respect to the rules and procedures regulating government 
procurement for the purposes of completing it within a three-year period.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/7RnisW>. Acesso em: julho de 2013.

O Acordo CEZ, na área de compras governamentais, regula um dos tópicos 
relacionados à área e que é a regulação dos monopólios naturais. Assim como na 
área de concorrência, este acordo prima pela uniformização de leis entre suas par-
tes. Na área de compras governamentais, o objetivo da uniformização é garantir 
alguma concorrência nos setores preservados por monopólios naturais e, também, o 
acesso não discriminatório e sob as mesmas tarifas pelos consumidores dos serviços 
prestados pelos monopólios naturais. São indicados como setores de referência, 
no acordo: transporte ferroviário, telecomunicações, transporte de eletricidade, 
óleo e gás natural. Estas previsões constam das áreas elencadas como as mais 

34. Para acesso a uma descrição das legislações nacionais dos demais países do entorno da Rússia, ver nota de rodapé 
anterior.
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relevantes para a criação do mercado comum, previsto pelo Acordo CEZ. No caso 
da CEZ também há a previsão de mecanismos gerais no acordo para supervisão e 
implementação dos compromissos previstos no acordo.

4.5.3 Regulação de comércio e meio ambiente

Na relação da Rússia com o seu entorno, a regulação sobre meio ambiente, como 
indicado anteriormente, segue o perfil tradicional da regulamentação do comércio 
internacional, incluindo a área como um campo de exceção às regras gerais do acordo 
de comércio e garantindo o direito de regular às partes do acordo. Neste sentindo, 
encontram-se os acordos plurilaterais CIS-2012, Rússia-Bielorrússia-Cazaquistão 
e todos os bilaterais, com exceção daquele assinado com o Uzbequistão. A seguir, 
uma breve comparação dos dispositivos presentes nestes acordos.

QUADRO 8
Disposições sobre meio ambiente nos ARCs da Rússia com o entorno

CIS-2012
Acordos bilaterais

(exceção Uzbesquistão)

Acordo plurilateral 
Bielorrússia, Cazaquistão 

e Rússia

Article 15 - General 
Exceptions

Nothing in this Treaty shall be 
interpreted as impeding the 
application by any Party of 
measures referred to General 
Exceptions in accordance with 
Article XX of GATT 1994 with 
compliance of conditions set 
forth in the mentioned Article 
of GATT 1994.

(Acordo Rússia-Bielorrússia) Artigo 11

Nothing in this Agreement shall not prevent the right of the Contracting 
Parties from taking, commonly recognized in international practice, measures, 
which it considers necessary for protecting their vital interests or which are 
undoubtedly necessary for compliance with international agreements to 
which they are or intend to become parties, if these measures relate to: 
- information affecting the interests of national defence; 
- trade in arms, munitions and military equipment; 
- research or production related to the defence needs; 
- supply of materials and equipment used in nuclear industry; 
- protection of public morality and public order; 
- protection of industrial and intellectual property; 
- gold, silver, and other precious metals and stones;
- protection of human, animal and plant life.

Article 5 - The present 
Agreement shall not affect 
the rights of any Contracting 
Party to the adoption, 
according to international 
law and its internal law, of 
measures needed to protect 
state security, public order, 
health or morality of the 
population, the cultural 
and historical heritage of its 
peoples, and the protection 
of rare animals and plants.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/O1Q45G>. Acesso em: jan. 2013 (grifos nossos).

Como se pode observar, a partir das reproduções do quadro 8, um ponto 
comum a estes dispositivos – ainda que com uma lista de exceções diferente uma 
da outra – é o grau de discricionariedade concedido à autoridade nacional de cada 
uma das partes ao invocar a exceção. Os dois únicos referenciais exigidos para 
a adoção das medidas são: i) os referenciais de práticas comuns internacionais; 
e ii) o teste de necessidade. Esta redação se distancia daquela do Artigo XX do 
GATT, que foi uma inspiração base para exceções em acordos preferenciais de 
comércio que veda explicitamente a aplicação de medidas arbitrárias e injusti-
ficadas. Pode-se, no entanto, aventar se o critério de seguir as práticas comuns 
internacionais inclui os padrões do Artigo XX do GATT e as decisões do sistema 
multilateral de comércio que sobre ele recaíram.
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Nota-se, por fim, a regulamentação no âmbito do Acordo CIS-2012, por 
referência, às regras já estabelecidas nos acordos da OMC, assim como está presente 
para outras áreas temáticas reguladas por esta versão do acordo no âmbito da CIS.

4.5.4 Regulação sobre cláusula social

A regulamentação sobre questões trabalhistas tem uma particularidade histórica para 
estes países – Rússia e seu entorno. Isto se reflete no fato de que todos estes países 
ratificaram as principais convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
com a exceção do Uzbequistão na assinatura da Convenção sobre a Proteção de 
Livre Associação (C87).35

O único acordo, entretanto, que faz referência explícita à proteção dos direitos 
trabalhistas como parte dos compromissos assumidos pelos membros no processo de 
integração comercial é o da EAEC. Neste acordo, como se pode notar, o objetivo 
de integração econômica está apoiado, entre outros, na uniformização e unificação 
da legislação de cada um dos países parte do bloco nas áreas definidas pelo acordo. 
O Artigo 44 do acordo prevê as questões trabalhistas que devem ser foco deste 
processo, assim como de estudo e análises pelo Conselho de Estados da EAEC. 

BOX 13
Cláusula social no Acordo EAEC

Article 44

Integration Committee in coordinated action with Governments of the Parties shall be studying and analyzing problems concerning 
social sphere and according to their results shall provide conclusions and recommendations to the Council of Governments’ Heads 
on the following issues:
- employment;
- labour legislation and labour conditions;
- professional training and qualification improvement;
- development of minimum standards of social protection;
- prevention of manufacture accidents and professional diseases;
- labour hygiene;
- rights to create professional unions and conclusion of collective agreements.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/LEZVwA>. Acesso em: jan. 2013. (grifos nossos).

4.6 Mecanismos institucionais

Há uma tendência em acordos regionais e preferenciais de comércio de discriminação 
dos temas que estão sujeitos a mecanismos de supervisão e solução de controvérsias 
(Sanchez Badin, 2012b). Este, contudo, não é o caso dos ARCs da Rússia com o 
seu entorno. O único acordo que faz uma distinção, mas para controvérsias sobre 

35. São indicadas como integrantes do rol eleito como convenções fundamentais da OIT: i) Forced Labour Convention, 
1930 (C29); ii) Freedom of Association and Protection of the Right to Organise Convention, 1948 (C87); iii) Right to 
Organise and Collective Bargaining Convention, 1949 (C98); iv) Equal Remuneration Convention, 1951 (C100); v) 
Abolition of Forced Labour Convention, 1957 (C105); vi) Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 
1958 (C111); vii) Minimum Age Convention, 1973 (C138); e viii) Worst Forms of Child Labour Convention (C182).
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o comércio de bens em relação a todos os demais temas regulados pelo acordo, é 
o EAEC (Artigo 15.3 do Acordo EAEC).

Como regra geral, os mecanismos de solução de controvérsias da Rússia 
com os países de seu entorno privilegiam consultas e negociações diretas entre os 
representantes de cada parte envolvida na querela relacionada ao acordo comercial. 
Distingue-se deste perfil apenas o Acordo EAEC, o qual prevê, em seu Artigo 8o, 
a criação de um tribunal regional, com caráter adjudicatório. 

O Acordo CIS-2012 também faz referência a um procedimento de solução 
de controvérsias mais complexo e, ainda, adianta a possibilidade de as partes do 
acordo recorrerem ao mecanismo multilateral da OMC. Em seu Artigo 19, o acordo 
estabelece que os procedimentos devem ser estabelecidos na seguinte ordem de 
preferência: i) consultas; ii) recorrer à corte econômica da CIS no caso de ambas 
as partes serem signatárias do Agreement on the Status of the Economic Court of the 
Commonwealth of Independent States, de 6 de julho de 1992, ou recorrer a um 
mecanismo alternativo que consiste em uma comissão de especialistas, similar a  
um tribunal arbitral ad hoc, conforme prazos e procedimentos detalhados no anexo 4  
ao Acordo CIS-2012 e suas notas adicionais. 

Os acordos plurilaterais Bielorrússia-Cazaquistão-Rússia e o CEZ apresentam 
previsões genéricas de consultas e negociação entre as partes, em seus Artigos 6 e 7, 
respectivamente. No mesmo sentido, encontram-se previsões em todos os acordos 
bilaterais de comércio da Rússia com os países do seu entorno sobre solução de 
controvérsias, bem como a criação de uma comissão conjunta que supervisionará 
a implementação do acordo.

5 AS OBRIGAÇÕES NOS ARCS E CONTRAPONTOS DA POLÍTICA DA RÚSSIA 

5.1 Tipos de obrigações frente ao sistema multilateral de comércio – OMC 

A Rússia passou a integrar o sistema multilateral da OMC em 22 de agosto 
de 2012, após dezoito anos em negociação que levaram o país a antecipar as 
reformas necessárias para sua integração ao sistema da OMC. Por ora, seus 
compromissos junto à organização ainda estão regulados pelo seu Protocolo de 
Acessão (WT/MIN(11)/24-WT/L/839) e pelo Relatório do Grupo de Trabalho 
(WT/ACC/RUS/70-WT/MIN(11)/2), ambos datados de 17 de novembro 
de 2011. O protocolo e o relatório ainda preveem alguns poucos períodos de 
transição que vão até nove anos para a integral acessão da Rússia à OMC.

A partir da análise dos ARCs da Rússia com o seu entorno já é possível 
vislumbrar uma forte interferência deste processo de acessão da Rússia na regu-
lação do seu comércio regional. Praticamente, a regulamentação do comércio 
de bens na região passou a estar regulada pelos mesmos padrões dos acordos da 

http://garanteng/document?id=10004418&sub=0
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OMC, ainda que muitos dos países da região ainda não sejam membros da OMC. 
Este impacto é bastante no novo Acordo CIS-2012, mas também os documen-
tos da OMC já antecipam as possíveis reformas na união aduaneira Rússia-
-Bielorrússia-Cazaquistão.36

A seguir tem-se uma contextualização dos compromissos assumidos pela 
Rússia junto aos países do seu entorno, em face dos seus novos ARCs multilaterais 
junto à OMC. Para tanto, um instrumental útil é, a partir do padrão regulatório 
mínimo (no jargão internacional, level playing field), qualificar os compromissos 
dos ARCs como: OMC-in, OMC-plus, OMC-extra37 e, também, neste caso da 
Rússia, OMC-minus – como regras menos liberalizantes na área indicada que os 
acordos da OMC.

QUADRO 9
Qualificação dos compromissos nos ARCs da Rússia com o entorno

ARC Temas regulados

RT AG RO
MD

SU SE PI TBT/SPS IN
Novos temas

SV AD MC C CG MA CS

Acordos bilaterais + + • +* x • x

CIS FTA +  # + • • • • x x •

EAEC + + + + + x

CEZ + # # • # x x x x

Bielorrússia-Cazaquistão-
Rússia

+ + •

Fonte: acordos analisados disponíveis na íntegra em: <rtais.wto.org>. Acesso em: junho de 2013.
Elaboração dos autores.
Obs.: �RT=regras sobre concessões tarifárias; AG=regras específicas para bens agrícolas; RO=regras de origem; MD=medidas 

de defesa; SV=salvaguardas (BL=bilaterais; GL=globais); AD=medidas antidumping; MC=medidas compensatórias; 
SU=subsídios; SE=serviços; PI=propriedade intelectual; IN=investimento; C=concorrência; CG=compras governamentais; 
MA=meio ambiente; CS=cláusula social. • OMC-in; + OMC-plus; +* OMC – plus (conceito de plus negativo, ou seja, 
mais restritivo ao comércio); x OMC-extra; # Previsão de negociação futura.

Observa-se (quadro 9) que a qualificação como OMC-plus para os compro-
missos sobre regras tarifárias e agricultura, em geral, foca na liberalização ou mesmo 
na igualdade de tratamento atribuída ao setor agrícola.

Em termos gerais, portanto, o que se observa é que os ARCs da Rússia com 
o seu entorno privilegiam o acesso ao mercado para o comércio de bens. Isto se 
justifica em virtude do perfil de comércio prevalecente entre as partes. 

36. Por exemplo, WT/ACC/RUS/70-WT/MIN(11)/2, parágrafo 702 sobre a aprovação da regulamentação na união 
aduaneira de medidas técnicas.
37. Horn, Mavroidis e Sapir (2009) apresentam suas considerações metodológicas sobre cada uma dessas adjetivações 
aos compromissos da OMC. Os autores qualificam como regras OMC-plus aquelas que regulamentam matérias já dis-
cutidas ou analisadas na OMC, e como OMC-extra as regras cujas matérias não foram reguladas no âmbito da OMC. 
Sobre estes conceitos e sua aplicação em alguns outros ARCs, ver Oliveira e Badin (2013).
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Na área de medidas de defesa comercial, assim como para barreiras 
técnicas e medidas sanitárias e fitossanitárias quando previstas, a Rússia na 
relação com o seu entorno restringiu-se, em grande medida, aos padrões 
regulatórios já estabelecidos no âmbito da OMC. A regulamentação do  
comércio de serviços e de investimento é marginal e, sobretudo, principiológica  
nos ARCs da Rússia com o seu entorno, quando os acordos trazem estas 
temáticas. Por isto, quando regulados, são qualificados como OMC-in.  
Nos novos temas em que há uma preocupação de regulação mais ativa, 
como concorrência e compras governamentais, estes compromissos apenas 
são classificados como OMC-plus, considerando o fato de que o tema não é 
regulado na OMC ou que a Rússia não é parte no acordo plurilateral sobre 
compras governamentais da OMC.38

O formato do Acordo CIS-2012 evidencia, assim como registrado no 
quadro 9, que nesta área comercial há uma tentativa da Rússia de pautar suas 
relações com os seus parceiros, a partir dos padrões regulatórios da OMC, 
avançando em aprofundar os compromissos apenas no tocante à desgravação 
tarifária. Neste sentido, o Acordo CIS-2012 tem grande relevância em trazer 
estes dois principais enfoques, já que apenas metade dos membros da CIS o 
são da OMC.

5.2 As obrigações frente a outros ARCs assinados pela Rússia

De acordo com as informações da OMC, além dos quinze ARCs da Rússia 
analisados, há apenas mais um em vigor: o acordo com a Sérvia, firmado em 
2000 e em vigor desde 2006.39 A Sérvia é, portanto, o único país fora da CIS 
com que a Rússia tem um ARC em vigor. A estratégia de acordo comercial 
com a Sérvia não parece se diferenciar daquela adotada junto aos membros  
da CIS: a de manutenção de uma área de influência política e a de contensão da  
expansão econômica da União Europeia e seu processo de associação aos países 
do leste europeu.

O conteúdo do ARC Rússia-Sérvia é, com efeito, muito similar ao conteúdo 
dos acordos bilaterais da Rússia com os países do seu entorno: foca em reduções 
tarifárias, anexando uma lista de exceções; regula sinteticamente medidas de defesa 
comercial, invocando as legislações nacionais de cada país; proíbe a reexportação; 
e busca regular medidas necessárias para salvaguardar o balanço de pagamentos. 

38. A Rússia se tornou parte observadora no Acordo sobre Compras Governamentais da OMC (GPA, sigla em inglês), 
em 23 de maio de 2013. Conforme informação disponível em: <http://goo.gl/EPPSnM>. Acesso em: junho de 2013.
39. À época da assinatura do acordo com a Rússia, a Sérvia ainda se autointitulava República Socialista Soviética, o 
que veio a ser alterado apenas em 2 de novembro de 2000, quando foi reconhecida como território independente pela 
ONU, com Montenegro. Este território veio, no entanto, a ganhar independência em 2006, quando restou apenas a 
Sérvia, e o ARC com a Rússia entrou em vigor.
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O único diferencial relevante deste acordo está na proteção positiva dos direitos 
de propriedade intelectual (Artigo 12), apesar de o Artigo 10, seguindo o modelo 
dos acordos bilaterais da Rússia com o entorno, ao prever as exceções às concessões 
no acordo, elencar a proteção da propriedade intelectual. Esta ambiguidade 
do acordo faz com que seja difícil identificar o status da proteção da propriedade 
intelectual neste ARC, se é um interesse comum ou se estará pautado pela legislação 
nacional de cada uma das partes. Observa-se, por fim, que a Sérvia ainda não é 
membro da OMC.

A Rússia ainda tem notificado junto à OMC a negociação de um ARC com 
a Nova Zelândia. Apesar de ser ainda um processo em negociação, dada a diferente 
relação geopolítica com este país e também o seu maior protagonismo econômico, 
caso as negociações alcancem resultados e um acordo final, este poderá trazer um 
novo marco normativo para a Rússia.

5.3 �ARCs da Rússia com o seu entorno: particularidade em relação aos demais 
países do BRICS

Com exceção do acordo com a Sérvia, a política externa do Kremlin relativa à 
busca de parceiros para ARCs coincide totalmente com seu entorno, sua zona 
de influência geopolítica tradicional herdada da URSS. O acordo com os sérvios 
sedimenta uma aliança tradicional e longeva, com um povo eslavo que tem laços 
culturais, históricos e religiosos com os russos e cujo governo foi considerado 
parceiro estratégico no período de fragmentação da Iugoslávia. 

Por sua vez, os laços políticos e econômicos com os outros onze Estados que 
fazem parte da CIS são complexos e foram consolidados ao longo da segunda 
metade do século XX, quando Moscou era um dos polos das relações internacionais. 
Em relação ao entorno, uma provável frente de trabalho da política externa 
russa no que diz respeito aos acordos preferenciais é justamente em aprofundar os 
processos de integração econômica e política já iniciados, e afastar possibilidades de 
fragmentação. Desde seu início, articulações concorrentes minam a consolidação 
da CIS, e, em determinados períodos, os Estados Unidos e a Europa estimulavam 
as ex-repúblicas soviéticas a se afastaram da influência do Kremlin. Em 1997, 
Geórgia, Ucrânia, Uzbequistão, Azerbaijão e Moldávia criam um grupo cujos 
membros participam da CIS, denominado “GUUAM”, a partir da primeira letra 
dos nomes dos seus membros. Em 2005, o Uzbequistão deixou o grupo, doravante 
denominado “GUAM”. É comum a leitura entre analistas que este grupo pretende 
se opor ao unilateralismo russo (Selezneva, 2003; Nygren, 2008), e para Sakwa 
(2008, p. 437), os Estados Unidos apoiam ativamente o GUAM como parte de 
sua estratégia de isolar a Rússia e retirá-la de sua tradicional zona de influência do 
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Cáucaso e Ásia Central. De qualquer forma, as recentes aproximações de alguns 
membros da CIS com a União Europeia e a possibilidade de acordarem tratados 
comerciais possivelmente concorrentes dos já firmados com os russos, tem causado 
atritos políticos entre os atores envolvidos, como demonstra o caso da Ucrânia,40 
e é provável que Moscou tenha que lidar com tentativas de aproximação entre os 
membros da União Europeia e os países da CIS por meio de acordos comerciais. 

Nesse contexto, é menos provável que a Rússia tenha firmado tais acordos por 
crença nas benesses mútuas advindas da liberalização comercial que por outras razões 
diversas, incluindo a instrumentalização de tais acordos na garantia de interesses 
geopolíticos, e esta é uma importante particularidade da Rússia em relação aos demais 
países do grupo BRICS. 

Não se deve olvidar aqui a assimetria econômica da Rússia com os países do 
seu entorno, algo que chega a se aproximar da realidade da África do Sul. A sua 
situação geográfica e a presença de mercado consumidor também a aproxima da 
Índia na relação com o seu entorno.

Em termos regulatórios, no entanto, os ARCs da Rússia com o seu entorno 
são certamente os menos inovadores e ambiciosos. Isto pode ter relação com o 
perfil político dos acordos mas também com a limitada perspectiva de ampliação 
do comércio entre as partes, dadas as relações de dependência da economia russa 
pelo seu entorno já pré-existentes. Os ARCs da Rússia focam em liberalização 
do comércio de bens, ainda com uma lista de exceções anexas a cada acordo. 
No mais, a complacência com medidas restritivas ao comércio (muito presente 
nos acordos bilaterais) e a preocupação com medidas para salvaguardar o balanço 
de pagamento são previsões muito similares aos dos ARCs da Índia. O único 
dispositivo diferenciado presente nos acordos da Rússia com o seu entorno é 
aquele que proíbe a reexportação.

Os indícios de que a Rússia pretenda ampliar significativamente seus parceiros 
com novos acordos são escassos. Talvez a diplomacia do Kremlin ainda esteja mais 
centrada na sua recente conquista de entrar na OMC e, neste cenário, o fórum 
multilateral teria ainda grande importância na agenda comercial russa. Em Genebra, 
a Rússia parece disposta a ombrear seus parceiros do BRICS e avançar na sua pauta 
de reivindicações, que não converge com aquela dos europeus e estadunidenses. 
Por seu turno, talvez a Rússia siga o mesmo caminho da China que, após sua entrada 
na OMC e a consequente padronização de certas normas, tem buscado ampliar 
seus parceiros em acordos preferenciais de comércio.

40. Por exemplo: <http://www.mid.ru/BDOMP//brp_4.nsf/english/D0FB2E11E465321144257B76004B92D4>. Acesso em: 
Janeiro de 2013.
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